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Flexibilização 
após o carnaval
Marcelo Queiroga crê que passado o período antes destinado à festa, poderá diminuir as restrições, 
assim como vêm fazendo alguns países europeus. Governadores aguardam aceleração na vacinação

A
pesar de a média mó-
vel de mortes pela co-
vid-19 estar em 800 
óbitos, o ministro da 

Saúde, Marcelo Queiroga, sina-
lizou ontem que o Brasil estu-
da a flexibilização das medidas 
restritivas sanitárias impostas 
para a pandemia, tal como fa-
zem alguns países da Europa. 
Para o Fórum Nacional de Go-
vernadores, será possível tor-
nar menos rígidas as restrições 
depois do carnaval, quando se 
planeja um avanço da imuni-
zação no Brasil.

Para Queiroga, o relaxamen-
to de medidas “é uma tendência 
no mundo”. Assistimos países da 
Europa fazendo isso. A Inglater-
ra anunciou que vai relaxar todas 
as medidas sanitárias restritivas. 
Na Dinamarca, há uma flexibili-
zação. Nos Estados 
Unidos, alguns es-
tados têm feito isso 
e o Brasil estuda es-
se tipo de iniciativa”, 
disse.

No entanto, Quei-
roga explicou que a 
flexibilização depen-
de de uma determi-
nação governamen-
tal — uma portaria 
ou decreto do presi-
dente Jair Bolsonaro. 
“Precisa ser avaliado o impacto 
regulatório como um todo por-
que determinados contratos fo-
ram feitos na vigência da pande-
mia”, salientou.

O Brasil observa uma redução 
na média móvel de casos posi-
tivos da doença, mas a de mor-
tes ainda permanece em torno 
dos 800 óbitos. Ontem, o país 
registrou mais 816 vidas perdi-
das e 105.776 infecções. Com os 
acréscimos, a média móvel atual 
é 98.896 infectados e 819 mor-
tos. Para o ministro, a redução 
de óbitos tem tudo para apre-
sentar uma queda nas próximas 
três semanas.

Wellington Dias, governa-
dor do Piauí e coordenador da 

Temática de Vacina e Enfrenta-
mento à Covid no Fórum Na-
cional de Governadores, estima 
que, depois do carnaval, o Brasil 
avançará na imunização. Com is-
so, será possível pensar em rever 
as determinações para o período 
de pandemia.

“Pelo Fórum dos Governado-
res, mantivemos regras de restri-
ções para evitar aglomerações, 
agora, no carnaval. Temos uma 
possibilidade muito elevada de 
que, já depois do período, por 
volta do dia 15, o Brasil alcance 
mais de 80% da população vaci-
nada”, avaliou.

Além da previsão positiva 
para um avanço na imunização, 
o Fórum trabalha com a possi-
bilidade de redução dos efeitos 
da variante ômicron. “Isso sig-
nifica que é possível ter a condi-
ção para as medidas de flexibi-
lização planejadas”, previu. Re-
presenta que as restrições im-

postas para o carna-
val estão sendo vis-
tas como antessala 
da flexibilização su-
gerida por Queiroga.

Remédio

Segundo Welling-
ton Dias, os governa-
dores também con-
tam com a aprova-
ção, pela Agência Na-
cional de Vigilância 

Sanitária (Anvisa), de um novo 
remédio para tratar a covid-19. 
“Além disso, esperamos a análise 
da Anvisa, para que a gente tenha 
a aprovação de medicamento da 
Pfizer e possamos usá-lo no Bra-
sil”, cobrou.

O remédio a que o governa-
dor se referiu é o antiviral de uso 
oral Paxlovid (nirmatrelvir + ri-
tonavir). Na semana passada, a 
Pfizer pediu autorização para o 
uso emergencial do fármaco no 
país, mas a Anvisa indicou que 
não vai acelerar o processo de 
análise. “O prazo de avaliação 
para o uso emergencial e tem-
porário de medicamento con-
tra a covid-19 é de até 30 dias”, 
informou a agência.

 » MARIA EDUARDA CARDIM
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Fiocruz agora não depende mais da importação de IFA para produzir a vacina contra a covid-19

Myke Sena/MS

Assassinado como um 
“animal peçonhento”. Dessa 
forma o Ministério Público 
do Estado do Rio de Janeiro 
(MP-RJ) classificou a morte do 
congolês Moïse Kabagambe, 
em 24 de janeiro, na denúncia 
apresentada, ontem, à Justiça. 
O crime aconteceu no quios-
que Tropicália, na Barra da Ti-
juca, Rio de Janeiro. O jovem 
foi morto a golpes de porrete 
e de taco de beisebol, além de 
ter sido sufocado e amarrado 
pelos agressores.

“O crime foi praticado com 
emprego de meio cruel, eis 
que a vítima foi agredida co-
mo se fosse um animal pe-
çonhento”, salientou o docu-
mento do MP-RJ. 

Os denunciados são Fábio 
Pirineus da Silva, o Bello; Ale-
son Cristiano de Oliveira Fon-
seca, o Dezenove; e Brendon 
Alexander Luz da Silva, o To-
ta. Os três responderão por 
homicídio triplamente qua-
lificado, uma vez que impos-
sibilitaram que Moïse se de-
fendesse.

“Fábio, Brendon e Aleson, 
ao agredirem a vítima com ta-
manha violência, e por longo 
tempo, mesmo quando ela já 
estava indefesa, concorreram 
eficazmente para a morte de 
Moïse”, salientou o MPRJ na 
denúncia, acrescentando que 
o crime foi praticado por mo-
tivo fútil — pois foi efeito de 
um desentendimento entre o 
congolês e os agressores.

Imobilizado

Conforme a denúncia, To-
ta derrubou Moïse com um 
golpe de jiu-jítsu, o que o dei-
xou indefeso. Em seguida, 
Bello deu diversas pauladas 
com um bastão de beisebol 
no congolês. Depois, passou 
a arma para Dezenove, que 
continua as agressões com o 
congolês manietado no chão. 
Mesmo brutalmente espanca-
do, o jovem foi amarrado e to-
talmente imobilizado. 

Ainda de acordo com a de-
núncia, o MP-RJ pede à Justiça 
que os três continuem presos 
preventivamente. Isso porque, 
conforme a avaliação dos pro-
motores, caso sejam coloca-
dos em liberdade para que 
possam responder pelo assas-
sinato, os denunciados teriam 
condições de causar risco à 
instrução criminal, “em espe-
cial contra a família da vítima, 
composta por pessoas social-
mente vulneráveis”.

O MP-RJ também investi-
gará as condutas de Jailton Pe-
reira Campos, conhecido co-
mo Baixinho e do funcioná-
rio do Tropicália, de Matheus 
Vasconcelos Lisboa e de Vi-
viane Mattos Faria. A suspei-
ta dos promotores é de que o 
trio deixou o local do crime 
sem prestar socorro a Moïse. 

VIOLÊNCIA

MP: Moïse foi 
morto como 
um “animal 
peçonhento”
 » JOÃO VÍTOR TAVAREZ*

A tolerância com o femini-
cídio deve ser zero. A análise é 
da delegada e deputada estadual 
de Pernambuco Gleide Ângelo 
(PSB), que na última segunda-
feira passou a comandar a Secre-
taria da Mulher da União Nacio-
nal dos Legisladores e Legislati-
vos Estaduais (Unale). Em entre-
vista, ontem, ao CB.Poder — uma 
parceria entre o Correio Brazi-

liense e a TV Brasília —, ela dei-
xou claro que o assassinato de 
mulheres é um crime quase sem-
pre evitável. Isso porque o mari-
do ou namorado que pretenda 
tirar a vida da companheira dá 
sinais de que o fará.

“Tem que ser tolerância zero, 
porque o que mais me dói é que 
o feminicídio, frente aos outros 
crimes, é anunciado. É evitável 
e a gente não está conseguindo 
evitar”, observou.

Para Gleide, o fato de, muitas 
vezes, o crime ser visto por pes-
soas do sexo masculino como 
“justificável”, é um ato de cruel-
dade. “É uma violência que está 
na estrutura da sociedade. Isso 

porque a gente vive em uma cul-
tura machista, patriarcal e misó-
gina mundialmente. Mas você vê 
que tem locais em que ela vai fi-
cando mais grave”, disse.

Entre janeiro e junho de 2021, 
666 mulheres foram vítimas de 
feminicídio no país, conforme 
dados do Fórum Brasileiro de Se-
gurança Pública. A deputada res-
salta que, frequentemente, as ví-
timas de feminicídio não denun-
ciam o agressor.

“Quando uma mulher mor-
re por feminicídio, não morre só 
ela. Morre ela, morrem os filhos, 
morre a mãe. Morre a família to-
da”, lamenta.

Representatividade

Candidata mais votada da 
história de Pernambuco, com 
412.636 votos, Gleide acredita 
que sua eleição à assembleia le-
gislativa, há três anos, foi “um 
grito de socorro das mulheres 
em busca de representativida-
de”. “A conclusão a que eu che-
guei, depois de 18 anos na po-
lícia, foi de que eu estava che-
gando tarde demais. ‘Eu preciso 

 » MARIA EDUARDA ANGELI*

Deputada: tolerância com feminicídio deve ser zero

CB.PODER

Gleide viu que, na política, faria mais pela defesa da mulher

 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press

A Polícia Federal realizou, 
ontem, uma operação de 
busca e apreensão na casa 
de Helder Bindá Pimenta, 
professor de Anatomia da 
Escola Superior de Saúde 
da Universidade do Estado 
do Amazonas (UEA). Ele é 
acusado de remeter uma mão 
humana e três placentas para 
Cingapura. Bindá leciona na 
universidade desde 2013 e a 
reitoria da UEA confirmou o 
afastamento dele por 30 dias. 
Há indícios de que um dos 
destinatários das remessas do 
professor é Arnold Putra, um 
designer indonésio que vende 
acessórios e roupas com 
material humano.

 » Professor acusado 
de traficar órgãos

A poucos dias de o Brasil com-
pletar dois anos da primeira no-
tificação oficial de um caso de 
covid-19, o país finalmente tem 
uma vacina 100% nacional con-
tra o novo coronavírus. Ontem, 
a Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz) entregou as primeiras do-
ses do imunizante da AstraZe-
neca fabricado com Ingrediente 
Farmacêutico Ativo (IFA) elabo-
rado totalmente no Brasil.

A fabricação desse imunizan-
te só foi possível graças à trans-
ferência de tecnologia da Astra-
Zeneca para a Fiocruz, cujo acor-
do foi firmado em junho do ano 
passado. Menos de um ano de-
pois, a vacina nacional começa 
a ser aplicada.

O ministro da Saúde, Marcelo 
Queiroga, afirmou que esse fár-
maco representa a independên-
cia do país na produção do imu-
nizante contra a covid-19. “Foi a 

principal aposta do governo fe-
deral. Asseguramos, até o final 
do ano, mais de 500 milhões de 
doses. Com isso, temos a certe-
za de conter o caráter pandêmi-
co da covid-19”, disse.

Para Queiroga, a autonomia 
do Brasil na produção de vaci-
nas com IFA nacional é impor-
tante, também, para reforçar a 
distribuição equitativa de doses 
no mundo. “A Fiocruz tem uma 
grande capacidade de produção, 
como mostrou durante a pande-
mia. Com isso, podemos nos as-
sociar aos esforços dos outros 
países para ampliar o acesso glo-
bal à imunização”, anunciou.

Segundo o ministro, o país po-
derá exportar os imunizantes, 
mas ainda não há negociações 
para isso. Para ser oferecida a ou-
tros mercados, a vacina precisa 
obter o registro emergencial na 
Organização Mundial da Saúde 

(OMS). “A Fiocruz está dando iní-
cio ao processo de pré-qualifica-
ção para exportação na Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS) e 
avaliando, junto à AstraZeneca e 
à Opas (Organização Pan-Ameri-
cana de Saúde), a melhor estraté-
gia para contribuir com o esfor-
ço global contra a covid-19”, dis-
se a fundação. 

A prioridade da instituição 
é “atender às necessidades do 
Sistema Único de Saúde (SUS)”. 
“Caso a demanda nacional para o 
suprimento de vacinas seja atin-
gida, a Fiocruz poderá avaliar a 
exportação de sua produção ex-
cedente”, explicou.

A fundação entregou pouco 
mais de 550 mil doses do fár-
maco nacional ao ministério. A 
pasta contratou, para este ano, 
105 milhões de doses da vacina 
da Fiocruz, sendo 45 milhões da 
nacional. (MEC)

Vacina 100% nacional é entregue

agora arrumar uma forma de 
trabalhar não mais para pren-
der o assassino, mas para fazer 
que a mulher não morra’, con-
cluí. E não tem outra forma de 
fazer isso senão por meio de 
política pública, pela preven-
ção”, observou.

Gleide amadureceu a decisão 
assim que se deu conta de que, 
como deputada, teria mais con-
dições de lutar para tentar evi-
tar o feminicídio do que somen-
te prendendo o assassino. “Mi-
nha vida toda eu trabalhei com 
homicídio, na DHPP (Delegacia 

de Homicídios e Proteção à Pes-
soa), fazendo local de morte. O 
que é o local de morte? A pes-
soa morreu. O que eu posso fa-
zer? Prender. Era a parte mais 
fácil para mim. Era só pedir um 
mandado à juíza e prender”, ex-
plicou.

Nos últimos três anos, em Per-
nambuco, a deputada apresen-
tou 230 projetos de lei e teve 85 
leis sancionadas, sendo mais de 
40 com o objetivo de proteger a 
mulher da violência masculina. 
Indagada se pretende, em outu-
bro próximo, trocar a assembleia 
legislativa pernambucana pela 
Câmara dos Deputados, e traba-
lhar tais projetos agora a nível fe-
deral, Gleide disse que prefere fi-
car onde está. 

“Minha proposta é fortalecer 
a política da mulher no meu es-
tado. Então, eu preciso continuar 
lá. Política não é profissão, não é 
carreira. Política são competên-
cias diferentes. Para mim, ser de-
putada federal não é subir de ní-
vel”, assegurou.

*Estagiários sob a supervisão 
de Fabio Grecchi


